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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO​​​​​​​​​​​​​​​


Resolução CPGE Nº. 331, de 14 de fevereiro de 2023
Edita Enunciado Administrativo da Procuradoria-Geral do Estado, de observância obrigatória para a Instituição:
O CONSELHO DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a deliberação aprovada na reunião realizada em 14 de fevereiro de 2023, RESOLVE editar Enunciado Administrativo:
Enunciado CPGE nº 47: “Pagamento de reajuste em sentido estrito nos contratos administrativos regidos pela Lei nº 8.666/1993 após o término da vigência do contrato.  Formalização de Termo de Ajuste de Contas. Requisitos”.

I – Para o pagamento de reajuste nos contratos administrativos regidos pela Lei nº 8.666/1993, correspondente à atualização dos preços com base em índice inflacionários, após o término da vigência do contrato, é necessário o cumprimento cumulativo dos seguintes requisitos:

a) previsão no edital ou no contrato administrativo;

b) requerimento formal da contratada, anterior à extinção do contrato;

c) verificação da inocorrência de prescrição do crédito;

d) análise técnica pelo órgão ou pela entidade contratante, por meio da qual deve ser verificada a exatidão dos recursos requeridos e se não houve incorporação dos valores solicitados em oportunidades pretéritas, ratificada pela autoridade competente;

e) observância, caso aplicável, do disposto no artigo 4º do Decreto Estadual nº 3608-R/2014;

f) observância e certificação nos autos do transcurso do interregno mínimo legal de um ano, que deverá ser contado a partir:

f.1) para o primeiro reajuste, da data limite para apresentação da proposta, ou do orçamento a que se referir, conforme previsto no contrato, nos termos do §1º do artigo 3º da Lei 10.192/2001;

f.2) nos subsequentes, da data do último reajustamento.

g) certificar nos autos a não ocorrência de preclusão do direito ao reajuste, caracterizada pela ressalva do referido direito no termo aditivo de prorrogação contratual, na forma autorizada pelo artigo 57, inciso II, da Lei 8.666/93, ou pelo requerimento formal e prévio à prorrogação anexado aos autos, conforme Acórdão CPGE n.º 005/2018;

h) autorização do ordenador de despesa;

i) formalização de Termo de Ajuste de Contas, devendo ser adotada a minuta padronizada pela Procuradoria-Geral do Estado, disponível no sítio eletrônico www.pge.es.gov.br;

j) comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da contratada, verificada a autenticidade das certidões obtidas via internet;

k) publicidade do Termo de Ajuste de Contas no Diário Oficial do Estado.

II – Os procedimentos administrativos versando sobre a matéria ficam dispensados da análise da Procuradoria-Geral do Estado, desde que atendido rigorosamente o disposto neste Enunciado, ressalvada a análise de consulta quanto à questão jurídica expressa e especificamente indicada de sua competência.

Vitória, 14 de fevereiro de 2023.
JASSON HIBNER AMARAL
Procurador Geral do Estado
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